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7 — Devem as entidades formadoras preencher e enviar anualmente
à direcção regional de educação respectiva os mapas constantes do
despacho n.o 38/ME/95, de 2 de Maio, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 120, de 24 de Maio de 1995.

8 — As escolas ou agrupamentos de escolas deverão comunicar
anualmente à direcção regional respectiva a lista dos docentes dis-
pensados do requisito de formação, nos termos do artigo 5.o do
Decreto Regulamentar n.o 29/92, de 9 de Novembro.

9 — Com base na informação referida no número anterior, a Ins-
pecção-Geral de Educação incluirá no seu plano de actividades as
acções inspectivas necessárias ao acompanhamento e verificação do
cumprimento das disposições legais em vigor nesta matéria.

10 — É revogado o despacho n.o 38/ME/95, de 2 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 24 de Maio de 1995,
com excepção dos seus mapas anexos.

11 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da
assinatura.

8 de Julho de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Despacho n.o 16 795/2005 (2.a série). — Considerando a impor-
tância do desenvolvimento de actividades de enriquecimento curricular
ou outras actividades extra-curriculares, traduzidas, por exemplo, na
aquisição de competências desportivas, musicais, língua estrangeira,
informáticas, entre outras, para o desenvolvimento das crianças e con-
sequentemente para o sucesso escolar futuro;

Considerando a necessidade de consolidar a dinâmica dos agru-
pamentos de escolas tirando pleno partido da possibilidade de gestão
flexível dos recursos humanos e das infra-estruturas disponíveis, pro-
porcionando melhores condições de integração dos alunos;

Tendo presente o papel fundamental que as autarquias e as asso-
ciações de pais desempenham ao nível da promoção e organização
de actividades de enriquecimento curricular que permitem que actual-
mente muitas escolas do 1.o ciclo proporcionem actividades de enri-
quecimento curricular;

Considerando, por último, a necessidade de adaptar os tempos de
permanência das crianças nos estabelecimentos de ensino às neces-
sidades das famílias;

Em face do que antecede e tendo presente os princípios consignados
nos artigos 3.o e 4.o do Regime Jurídico da Autonomia, Administração
e Gestão dos Estabelecimentos de Educação Pré-Escolar e dos Ensinos
Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4
de Maio, alterado pela Lei n.o 24/99, de 22 de Abril, determina-se:

1 — O presente despacho aplica-se aos estabelecimentos de edu-
cação e ensino público onde funcione a educação pré-escolar e o
1.o ciclo do ensino básico, definindo as normas a observar no período
de funcionamento dos respectivos estabelecimentos.

2 — Para os efeitos do presente despacho, entende-se por:

a) «Regime normal» a distribuição da actividade educativa na
educação pré-escolar e curricular no 1.o ciclo do ensino básico
pelo período da manhã e da tarde, interrompida para almoço;

b) «Estabelecimentos em zonas isoladas» os estabelecimentos
do 1.o ciclo do ensino básico que se situam em localidades
onde não existe mais nenhum estabelecimento do ensino
básico e cujas turmas congregam alunos de mais de um ano
de escolaridade.

3 — Sem prejuízo do disposto na Lei Quadro da Educação Pré-
-Escolar e diplomas complementares, bem como da autonomia con-
ferida aos estabelecimentos de ensino na gestão do horário das acti-
vidades curriculares no 1.o ciclo do ensino básico, são obrigatoriamente
organizadas em regime normal as actividades educativas na educação
pré-escolar e as actividades curriculares do 1.o ciclo do ensino básico.

4 — A título excepcional, dependente da autorização da respectiva
direcção regional de educação e unicamente desde que as instalações
não o permitam em razão do número de turmas constituídas no esta-
belecimento de ensino por reporte às salas disponíveis, poderá a acti-
vidade curricular no 1.o ciclo do ensino básico ser organizada em
regime duplo, com um turno de manhã e outro de tarde.

5 — Sem prejuízo da normal duração semanal e diária das acti-
vidades educativas na educação pré-escolar e curriculares no 1.o ciclo
do ensino básico, os respectivos estabelecimentos manter-se-ão obri-
gatoriamente abertos pelo menos até às 17 horas e 30 minutos e
no mínimo oito horas diárias, com vista à oferta de actividades de
animação e de apoio às famílias, bem como de enriquecimento cur-
ricular ou outras actividades extra-curriculares, de frequência facul-
tativa por parte das crianças e alunos interessados.

6 — Excepcionam-se do disposto no número anterior os estabe-
lecimentos do 1.o ciclo do ensino básico que funcionem em regime
duplo, por falta de instalações, bem como, cumulativamente, os esta-
belecimentos do mesmo tipo situados em zonas isoladas e que tenham
comprovada carência de recursos humanos.

7 — A avaliação da carência de recursos humanos é efectuada, caso
a caso, pela direcção regional de educação respectiva.

8 — As actividades referidas na parte final do n.o 5 podem incidir
nos domínios desportivo, artístico, científico e tecnológico, de estudo
acompanhado, de ligação da escola com o meio, de solidariedade
e voluntariado e da dimensão europeia da educação, bem como a
iniciação de uma língua estrangeira.

9 — As actividades de animação e de apoio às famílias, bem como
as de enriquecimento curricular ou outras actividades extra-curricu-
lares, devem ser organizadas pelo agrupamento a que pertence o
estabelecimento de educação ou de ensino, podendo também fazê-lo
as autarquias e as associações de pais em parceria e articulação com
o agrupamento ou de forma autónoma, quando tal parceria não for
possível.

10 — Em situação de parceria, os recursos humanos necessários
ao funcionamento das actividades referidas podem ser disponibilizados
por qualquer dos parceiros.

11 — Para efeitos do presente despacho, o conselho executivo do
agrupamento, no âmbito da sua competência e autonomia na gestão
do pessoal docente e não docente, providenciará os recursos humanos
necessários ao funcionamento das actividades referidas na parte final
do n.o 5.

12 — Para efeito do número anterior, será dada preferência a
docentes sem horário lectivo atribuído ou com insuficiência de tempos
lectivos, a docentes de apoios educativos e outros docentes respon-
sáveis por actividades de enriquecimento curricular ou outras acti-
vidades extra-curriculares, bem como a pessoal não docente disponível
no âmbito do agrupamento, procedendo a uma criteriosa gestão e
flexibilização dos horários de trabalho quando necessário.

13 — A autorização da direcção regional respectiva para a não exe-
cução, por parte dos estabelecimentos de educação ou de ensino,
do disposto no presente despacho, é condicionada à demonstração,
por parte dos conselhos executivos dos agrupamentos, da insuficiência
dos recursos existentes, da não existência de projectos próprios ou
da não cedência de recursos por parte da autarquia ou da associação
de pais, bem como a concordância desta última com a declarada
insuficiência.

14 — O período de funcionamento de cada estabelecimento, bem
como a calendarização das actividades, deve ser comunicado aos encar-
regados de educação no início do ano lectivo.

15 — O disposto no presente despacho produz efeitos a partir do
ano lectivo de 2005-2006.

14 de Julho de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.o 16 796/2005 (2.a série). — Ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, dos artigos 35.o e 36.o do Código
do Procedimento Administrativo e do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e no uso dos poderes que me foram dele-
gados pelo despacho n.o 11 529/2005, de 29 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 23 de Maio de 2005, determino
o seguinte:

I — Subdelego nos directores regionais de educação do Alentejo,
José Carlos Bravo Nico, do Algarve, João Manuel Viegas Libório
Correia, do Centro, José Manuel Carraça da Silva, de Lisboa, José
Joaquim Leitão, e do Norte, Margarida Elisa Santos Teixeira Moreira,
a competência para a prática dos seguintes actos:

1:

a) Autorizar a mobilidade do pessoal não docente e docente
nos limites das quotas fixadas;

b) Homologar as propostas de colocação de docentes não per-
tencentes aos quadros para a disciplina de Educação Moral
e Religiosa Católica e de outras confissões religiosas;

c) Homologar o parecer da junta médica regional, nas situações
previstas na Portaria n.o 1213/92, de 24 de Dezembro;

d) Nomear e dar posse às comissões instaladoras nos termos
do Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio;

e) Autorizar as licenças e dispensas previstas no capítulo VI da
Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho, relativamente ao pessoal
docente e não docente;

f) Gerir o pessoal das residências de estudantes;
g) Autorizar a escolha do tipo de procedimento, desde que de

concurso, nos termos do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99,
de 2 de Março, na sua actual redacção, e praticar todos os
actos inerentes à abertura e desenvolvimento dos processos
de concursos de empreitadas de obras públicas e de forne-
cimentos e aquisições de bens e serviços, incluindo autorizar
as despesas inerentes, quando as bases de licitação não ultra-


